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Planos de manejo das unidades de conservação em pesquisas 
científicas: uma forma de aproximação sociedade-universidade 

Há uma demanda por pesquisas e informações que sustentem o planejamento e as práticas em áreas protegidas. Paralelamente, existe o compromisso social 
histórico das universidades brasileiras de extensão do ensino e pesquisa à sociedade. Considerando essas interfaces, o presente trabalho tem como objetivo 
investigar como os Planos de Manejo são abordados nas pesquisas científicas publicadas em artigos. Para isso foi realizado procedimento de revisão da literatura. 
Os resultados são advindos de 39 artigos selecionados dos quais 25,64% tratam de aspectos de gestão e governança das áreas. Apenas quatro artigos tiveram 
como objeto de estudo o Plano de Manejo. O Plano de Manejo serve como referência bibliográfica em 30,77% dos artigos analisados, revelando que são menores 
as investigações que têm o Plano de Manejo com maior ênfase na pesquisa. Apesar de a maior parte dos artigos encontrados indicarem que podem contribuir com 
a elaboração dos Planos de Manejo locais e discutirem sobre as fraquezas dos Planos vigentes nas UCs investigadas, somente 11,11% destes centram-se em discutir 
os Planos de Manejo, colaborando assim com as UCs em questão. Nesse sentido, verifica-se a distância entre academia e ações sociais. Conclui-se que há a 
necessidade de publicação de resultados revisados por pares para construção do conhecimento dessas áreas, especialmente para avaliação e melhora do Plano de 
Manejo enquanto ferramenta que promova e garanta manejo efetivo e gestão participativa. Ademais, recomenda-se que pesquisadores se coloquem à disposição 
para colaboração real e prática nos locais que lhes são objeto de estudo. Da mesma forma, faz-se necessário que as comunidades busquem apoio das universidades. 

Palavras-chave: Plano de Manejo; Áreas Protegidas; Gestão; Extensão Universitária. 

 

Protected areas’ management plans in scientific research: a pathway 
towards society-academy approximation 

There is a demand for research and information to support planning and practices in protected areas. At the same time, there is a social and historic commitment 
from Brazilian universities (major research centers in the country) to extend research and knowledge towards the community. Considering these interfaces, this 
literature review aims to research how management plans are presented in scientific papers. The review resulted in a collection of 39 papers in which 25.64% 
discussed management and governance aspects. Only four papers had management plans as the research’s focal point. For 30.77% the management plan was 
listed as a reference implying that there are few researches that put management plans with a bigger emphasis on the research. Although the majority of papers 
cite that their research can contribute to the elaboration and review of the management plan, only 11.11% effectively focus on discussing the plan. We conclude 
that more scientific peer reviewed results need to be published to build the knowledge about this instrument and effective management. Furthermore, we 
recommend that researchers make themselves available for real and practical collaboration in the protected areas that are the object of study. 
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INTRODUÇÃO  
 

A estratégia de delimitação de áreas protegidas para proteção ambiental é fundamental para a 

conservação da natureza (OLDEKOP et al., 2015; GELDMANN et al., 2013; BUTCHART et al., 2012). Porém, 

estas áreas possuem potencial para além da conservação, englobando elementos econômicos e sociais 

(WATSON et al., 2014) e contribuindo para diferentes objetivos de desenvolvimento sustentável, como a 

mitigação dos impactos das mudanças climáticas (BEBBER et al., 2017).  

Todo o potencial que as áreas protegidas apresentam para proteção ambiental não é alcançado 

apenas pela criação ou extensão de suas coberturas. O impacto positivo social, econômico e na conservação 

ambiental depende de um manejo efetivo destas áreas (GILL et al., 2017; OLDEKOP et al., 2015; WATSON et 

al., 2014; GELDMANN et al., 2015) e, consequentemente, de sua boa governança, condição para que este 

manejo ocorra (LOCKWOOD, 2010; MACURA et al., 2015). Avaliações da efetividade no manejo se sucedem 

de forma a verificar se os objetivos e valores vinculados a área protegida estão sendo alcançados (HOCKINGS 

et al., 2006) e fazem parte do padrão global de inclusão de áreas protegidas na Lista Verde da União 

Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN et al., 2019). Assim, um manejo efetivo passa por 

processos de planejamento nos quais são delineados objetivos e estratégias para conservação da área 

(HOCKINGS et al., 2006). 

No Brasil, há o Sistema de Unidades de Conservação (SNUC, Lei 9985 de 2000). Um sistema de áreas 

protegidas, conhecidas como Unidades de Conservação (UCs), divididas em dois grupos: Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável (BRASIL, 2000). O primeiro grupo abrange categorias de 

manejo mais restritivas ao uso; enquanto o segundo permite o uso direto, desde que sustentável, dos 

recursos naturais. Este sistema estabelece que as UCs tenham um planejamento do manejo da área definido 

em documento técnico que delineie objetivos e estratégias para conservação ambiental nestes espaços e de 

acordo com a categoria que pertencem. Tal documento é conhecido como Plano de Manejo (BRASIL, 2000). 

O Plano de Manejo abrange a manutenção e gestão das UCs e é reconhecido nacional e internacionalmente 

(ICMBio, 2018). É um documento importante não só para garantir o manejo da área, mas contempla também 

princípios de governança ao incluir em sua elaboração e revisão o incentivo à participação de diferentes 

atores sociais, dentre eles as instituições de ensino e pesquisa (BRASIL, 2017; ICMBio, 2018). A participação 

de instituições de pesquisa é essencial e encorajada (Artigo 4 e 5, BRASIL, 2000), já que este documento 

depende de estudos detalhados dos fatores físicos e biológicos da área (MAGANHOTTO et al., 2014), bem 

como de informações técnico-científicas e saberes tradicionais acerca da região (BRASIL, 2017; ICMBio, 

2018).  

O rigor metodológico de uma pesquisa científica pode trazer resultados mais precisos sobre a área 

e, assim, auxiliar na tomada de decisão, planejamento e monitoramento de estratégias. Por exemplo, por 

meio da construção de indicadores de capacidade de carga (WAGAR, 1974), avaliação de desafios do turismo 

nestas áreas, desenvolvimento do inventário de fauna (BOLLER et al., 2020) e flora (MESSIAS et al., 2017) e 

identificação de problemas e suas possíveis soluções (CANTO et al., 2020; BERTOLIN, 2020). Estes fatores, 
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somados a delineamentos de articulação entre a UC e a comunidade científica (Artigo 32, BRASIL, 2000) 

evidenciam a importância de parcerias destas áreas com instituições de pesquisa, como as universidades, 

que são grandes contribuintes para ciência no país.  

Há uma demanda por pesquisas e informações que sustentem o planejamento e prática em áreas 

protegidas. Paralelamente, existe o compromisso social histórico das universidades brasileiras de extensão 

do ensino e pesquisa à sociedade (SANTOS, 2012; SILVA, 2013; ANTONELLI-PONTI et al., 2018). Este 

compromisso está previsto na legislação como uma das finalidades da Educação Superior brasileira (BRASIL, 

1996). Dessa forma, cientistas vinculados a universidades têm o dever, não só ético, mas também social, de 

comunicar aos atores locais pesquisas realizadas em UCs. Outro ponto importante é que com os avanços 

tecnológicos e a facilidade crescente do acesso à informação, a comunicação científica se aproximou da 

divulgação científica, sendo possível que o acesso a artigos acadêmicos, por exemplo, seja feito para além da 

comunidade acadêmica (VALÉRIO et al., 2008), incluindo gestores de UCs e outros responsáveis pelo manejo 

e boa governança dessas áreas. Cabe ainda ressaltar o papel da comunicação científica para construção do 

conhecimento (VALÉRIO et al., 2008), permitindo que outros cientistas tenham acesso a pesquisas anteriores 

da área e ajustem, adicionem e verifiquem as mesmas. A pesquisa científica é uma base importante para o 

planejamento das áreas protegidas brasileiras, como as Unidades de Conservação por meio do instrumento 

do Plano de Manejo. Nesse contexto, pressupõe-se que a comunicação científica dos trabalhos realizados em 

UCs tem potencial para auxiliar e complementar o conhecimento que se tem sobre essas áreas de proteção, 

sua eficácia para conservação e impactos para o desenvolvimento sustentável regional e nacional auxiliando, 

assim, na construção de uma base de dados mais robusta para elaboração e revisão dos Planos de Manejo.  

Considerando essas interfaces, o presente trabalho tem como objetivo investigar como os Planos de 

Manejo são abordados nas pesquisas científicas publicadas em artigos. Buscamos, ainda, fazer uma 

caracterização temporal, geográfica e por categoria de UCs destes artigos, identificando quais são as áreas 

do conhecimento que mais citam este tipo de documento em seus estudos. Ainda, devido à importância do 

plano para o manejo efetivo das UCs, quantificamos, por meio de uma revisão bibliográfica, as pesquisas que 

trazem este instrumento como objeto central do estudo.  

 
METODOLOGIA  
 

A revisão bibliográfica teve como base os componentes indicados no checklist PRISMA - P (SHAMSEER 

et al., 2015) e nos artigos de Sousa et al. (2018) e Khan et al. (2003). O levantamento bibliográfico foi realizado 

por dois revisores, que buscaram e leram os artigos, e um supervisor neutro, que realizou a verificação geral 

dos dados, etapas e resultados, evitando riscos de viés de pesquisa e de interpretação.  

Considerou-se na revisão apenas artigos científicos revisados por pares, pois estes são os principais 

meios de comunicação científica, nos idiomas português, inglês e espanhol. Buscou-se por artigos publicados 

entre o ano 2000 (ano em que se estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Lei 9985 de 

2000) até novembro de 2020. Não foram incluídas as referências bibliográficas citadas nos artigos. Apenas 

artigos que citavam o Plano de Manejo e Unidade de Conservação já em seu resumo, palavras-chave ou título 
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foram considerados para esta seleção.  

A primeira etapa da revisão se baseou em uma varredura dos artigos disponíveis online. Neste 

momento, dois revisores, de forma independente, realizaram a pesquisa nas plataformas de busca: 

Periódicos CAPES, Scielo e Scopus, usando as palavras chave: ‘Plano de Manejo’ e ‘Unidade de Conservação’ 

ou ‘Management Plan’ e ‘Protected Areas’. O número total de artigos encontrados foi registrado. Cada 

revisor então utilizou os critérios de inclusão elencados e os artigos selecionados foram salvos em uma pasta 

com o nome do arquivo padronizado.  

O segundo momento de varredura aconteceu a partir da análise conjunta dos revisores, que 

compararam os artigos selecionados na etapa anterior. Os artigos divergentes foram reavaliados e, em 

comum acordo, descartados ou inclusos.  

Após estas etapas, todos os artigos foram lidos buscando responder às seguintes questões: I. É um 

artigo de revisão ou discussão teórica? II. O Plano de Manejo da Unidade de Conservação é objeto de estudo? 

- Se sim, qual aspecto do Plano foi analisado? - Caso não seja o tema central, em qual etapa do artigo ele 

aparece (introdução, metodologia, resultados)? - Caso não seja o tema central, qual é? III. Qual a categoria 

de Unidade de Conservação mencionada no artigo? IV. Qual local (estado ou região) do Brasil o artigo 

aborda? V. Quais as palavras-chave selecionadas pelos autores do artigo? VI. Em qual grande tema ou área 

do conhecimento o artigo se enquadra? 

Cabe ressaltar que a leitura e análise dos artigos foi realizada de forma independente pelos dois 

revisores. Assim, um segundo momento de comparação de dados foi realizado. Artigos que não se 

enquadraram nos critérios de inclusão e passaram pelas primeiras varreduras foram excluídos e as respostas 

às perguntas foram comparadas e discutidas. Todas estas etapas foram previamente aprovadas pelo terceiro 

revisor neutro.  

Para avaliar a forma como plano de manejo é abordado nos artigos foi feita uma análise do contexto 

em que o termo é citado no resumo e em quais locais dos textos (introdução, metodologia, resultado e 

discussão e considerações finais) o termo foi citado.  

As palavras-chave dos artigos, juntamente com seus objetivos, foram utilizadas para criação de 

categorias para classificação das publicações em diferentes áreas de pesquisa. O processo foi indutivo, o qual 

visa a compreensão dos objetos de pesquisa a partir do conteúdo investigado (BARDIN, 1991) e partiu de 

uma categorização mais específica até generalizações maiores para produzir as doze categorias finais. Um 

revisor fez a primeira sistematização e descrição de categorias e, posteriormente, os outros revisores 

classificaram os trabalhos dentro do sistema. A concordância da classificação foi feita por meio do coeficiente 

de concordância de Kappa (0,85, índice de concordância de 86,32%). As categorizações inicialmente 

discordantes foram discutidas e um acordo para alocação final dos artigos em categorias foi alcançado. 

 
DISCUSSÃO TEÓRICA 
 

Na primeira etapa de varredura, a Plataforma de Periódico Capes foi a que mais gerou resultados 

(303), dos quais apenas 6,27% foram selecionados para revisão. Um número menor de resultados foi obtido 
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nas buscas nas plataformas Scielo (24 resultados) e Scopus (15 resultados), porém com percentual de 

aproveitamento maior, 83,33% e 20% de artigos selecionados, respectivamente. Na segunda etapa, 

verificamos que havia artigos repetidos na Plataforma de Periódicos Capes e Scielo, assim, de um total de 42 

artigos selecionados, dois foram excluídos. Após a leitura direcionada dos trabalhos, mais um artigo foi 

retirado por não dizer respeito ao Plano de Manejo de Unidade de Conservação. Dessa forma, a base de 

artigos levantados nesta revisão sistemática foi de 39 publicações.  

Apenas quatro artigos têm como objeto de estudo o Plano de Manejo. No restante, uma análise dos 

resumos indica que a maioria (46,15%) levanta seus resultados como uma contribuição para elaboração de 

plano ou faz críticas aos planos das unidades de conservação estudadas. Destes, apenas dois artigos 

evidenciam que fazem parte de uma iniciativa de revisão ou elaboração de Plano de Manejo. Ao analisar a 

citação do termo ‘Plano de Manejo’ ao longo de todo texto do artigo, apenas cinco estudos (dois dos que 

analisam o plano como objeto de estudo) citam o termo ao longo de todas as etapas do artigo: introdução, 

metodologia, resultados, discussão e conclusão.  

A maior parte dos trabalhos (48,72%) foi realizada em Parques, 43,58% no Sudeste e as publicações 

têm picos máximos de cinco artigos nos anos 2014 e 2018. No geral, os artigos se encaixam em 12 diferentes 

áreas de estudos, sendo que a maioria (43,59%) está classificada como estudos de gestão e governança ou 

geologia e geomorfologia.  

 
Caracterização geral dos artigos levantados  
 

Não há artigos publicados entre os anos de 2000 e 2003 ou entre 2006 e 2008 que contemplem os 

critérios de elegibilidade descritos neste trabalho. Nota-se um crescimento na quantidade de artigos que 

abordam os temas Plano de Manejo e Unidade de Conservação a partir de 2004, mas percebe-se instabilidade 

na quantidade deste tipo de publicação ao longo do tempo (Figura 1). 

 

 
Figura 1: Número de artigos publicados no período entre 2004 e 2020. 

 
Nos períodos de 2008 a 2011, 2014, 2018 e 2019 houve três ou mais publicações, apenas 2014 e 2018 

com um pico de cinco artigos. A irregularidade na tendência de número de artigos no decorrer dos anos pode 

refletir a irregularidade da própria elaboração dos Planos de Manejo. Em 2019, apenas 19,05% das Unidades 

de Conservação possuem esse documento, sendo que o prazo para elaboração do Plano de Manejo após 
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criação da UC é de cinco anos (BRASIL, 2000).  

É difícil estipular uma causa para a distribuição dos artigos nos anos, porém, alguns acontecimentos 

e dados podem ter alguma influência em estudos realizados em UCs e outras áreas protegidas. Considerando 

um prazo médio de dois anos entre a submissão e publicação de um artigo científico, os períodos com mais 

de três artigos publicados referentes ao tema podem se relacionar com o aumento do foco na importância 

das áreas protegidas para conservação. Por exemplo, o acordo internacional do Plano Estratégico de 

Biodiversidade assinado na 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10), 

em 2011, que visava metas para aumento de áreas protegidas para conservação até 2020, a Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2012, que resultou nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU e, no contexto brasileiro, o novo Código Florestal (BRASIL, 2012), que 

pode ter gerado um aumento no interesse pela área.  

Além disso, em 2018 houve um aumento na área protegida no país, subindo de 1.263,55 km² para 

925.209,38 km², o maior aumento desde 2000 e pico no número de áreas protegidas criadas (97 UCs, atrás 

apenas dos anos de 2001, 2002, 2008 e 2010 nos quais foram criadas mais de 100 UCs.  

Nos artigos levantados nesta revisão, as regiões que possuem maior número de pesquisas são: 

Sudeste (43,58%) e Nordeste (23,08%). A Tabela 1 sistematiza a distribuição de artigos pelos estados e 

regiões. É importante ressaltar que um artigo trabalhou com áreas localizadas nos estados do Piauí, Ceará e 

Pernambuco.  

 
Tabela 1: Número de artigos de acordo com região e estado aos quais a(s) Unidade(s) de Conservação estudada(s) se 
localiza(m). 

Região  Estado Número de artigos 
Sudeste São Paulo  7 

Minas Gerais  7 
Rio de Janeiro 3 

Norte Rondônia  1 
Pará  1 
Amazonas 2 

Nordeste Bahia  4 
Pernambuco 2 
Ceará  1 
Piauí 2 
Rio Grande do Norte 1 
Paraíba 2 

Sul Rio Grande do Sul 1 
Paraná 3 

Centro - Oeste Mato Grosso do Sul 1 
Brasil Não especificada 4 

 
A região sudeste é conhecida por ser um dos grandes polos de pesquisa do país. Além disso, os 

estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo estão entre os seis estados com maior 

número de UCs. Quanto ao número de trabalhos no Nordeste, a maior área preservada se concentra nos 

estados de Pernambuco, Paraíba e Maranhão (431.950,77 km²), o que pode ser um componente para esta 

região ser a segunda com maior número de artigos. 

Além da distribuição temporal e regional das pesquisas, identificamos quais os grupos e categorias 

de UCs mais estudados. No Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) existem doze categorias 
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de UCs, sendo sete de Uso Sustentável e cinco de Proteção Integral. Nos artigos selecionados, foram 

abordadas sete destas categorias, sendo elas: duas do grupo de UCs de Proteção Integral (Estação Ecológica 

e Parques), além de cinco do grupo de UCs de Uso Sustentável (Reserva de Desenvolvimento Sustentável, 

Reserva Extrativista, Reserva Particular de Patrimônio Natural, Floresta Nacional e Área de Proteção 

Ambiental, Tabela 2). Um dos artigos aborda duas categorias (Parque e Área de Proteção Ambiental), 

portanto, foi contabilizado em ambas as classificações. 

 
Tabela 2: Número de artigos de acordo com categorias de Unidade(s) de Conservação estudada(s). A categoria ‘Não 
especificada’ se refere a quatro artigos que indicaram Unidades de Conservação no geral e um que estudou UCs de 
Proteção integral sem especificar uma categoria específica. 

Grupo de Unidades de Conservação Categorias de Unidades de Conservação Número de artigos 
Unidade de Conservação de Proteção Integral Estação Ecológica 2 

Parque 19 
Unidade de Conservação de Uso Sustentável Reserva de Desenvolvimento Sustentável 1 

Reserva Extrativista 1 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 1 
Floresta Nacional 8 
Área de Proteção Ambiental 4 

Não especificada Não especificada 4 
 

Contabilizou-se que 52,5% dos artigos selecionados estudam categorias de UCs de Proteção Integral 

(sendo destes, 90,48% em Parques) enquanto 37,5% se referem às Unidades de Uso Sustentável (sendo a 

Floresta Nacional a segunda categoria mais citada). Porém, há uma maior diversidade de categorias 

estudadas para Uso Sustentável, enquanto que para Proteção Integral a maior parte dos trabalhos se refere 

a Parques Federais, Estaduais ou Municipais. 

Essas porcentagens podem ser parcialmente explicadas pelo fato de que, das UCs com Plano de 

Manejo, 55,14% pertencem ao grupo de Proteção Integral. Porém, quase todos os estudos levantados são 

sobre Parques (47,5%). Este fato pode ter relação com o maior número de UCs na categoria de parques do 

que em outras categorias de gestão primariamente de gestão públicas. Porém, esse não é o único motivo, já 

que há mais que o dobro de RPPNs do que Parques e apenas um artigo trabalha com essa categoria de área 

protegida de gestão privada. Outro componente pode ser que os Parques tenham mais Planos de Manejo 

elaborados do que RPPNs, já que, dentre as UCs que possuem Plano de Manejo, 95,14% são de gestão pública 

(RPPNs tem gestão privada). Além disso, os Parques cobrem a maior quilometragem de área protegida. 

A ênfase aos Parques parece então cíclica: maior número de unidades classificadas nesta categoria, 

que pertence ao grupo mais restrito de UC, mas que permitem e possuem grande potencial para uso público 

e turismo. Das 10 unidades federais mais visitadas em 2019, cinco são Parques e correspondem a 62,13% do 

total de visitação (ICMBio, 2020). Esse alto número de UCs nesta categoria, unido ao seu potencial de uso, 

podem ser importantes incentivos aos estudos nestas áreas que, por sua vez, geram mais informações base 

para produção de materiais e Plano de Manejo.  

Os artigos selecionados nesta revisão foram classificados em 12 categorias que representam grandes 

temas desta pesquisa (Tabela 3), sendo que os temas mais recorrentes foram gestão e governança (25,64%), 

geologia e geomorfologia (17, 95%) e uso público ou socioambiental das UCs (15,38%).  
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Tabela 3: Descrição das categorias utilizadas para classificação e distribuição dos artigos.  
Categoria Descrição Número 

de artigos 
Uso da terra Artigos que tem como objetivo especializar, mapear vegetação e usos da terra ou que 

analisem conflitos de uso de paisagem em Unidades de Conservação e em seu entorno. 
4 

Gestão e governança Artigos que tem como objetivo: analisar de planos de manejo, discutir processo de 
criação e implementação de Unidade de Conservação, avaliar efetividade de manejo, 
conselhos gestores e a gestão de recursos naturais em Unidades de Conservação. 

10 

Estudo de fauna Artigos que busquem fazer inventário, monitoramento, registro, ocorrência e investigar 
distribuição de espécies da fauna em Unidades de Conservação. 

4 

Geologia e 
geomorfologia 

Artigos que busquem fazer a caracterização geológica, geoambiental e geoecológica ou 
o diagnóstico geomorfológico, mensuração de relevos, a estruturação e criação de bases 
cartográficas em Unidades de Conservação. 

7 

Zoneamento ambiental Artigos que busquem estratégias de investigação e análise de dados para procedimentos 
de zoneamento ambiental em Unidades de Conservação. 

1 

Zonas tampão, de 
amortecimento ou do 
entorno 

Estudos sobre a área do entorno de unidades de conservação, analisando controvérsias 
jurídicas relacionadas a estas áreas. 

1 

Uso público e estudo 
socioambiental 

Artigos que abordam temas como: turismo, conhecimento de visitantes e moradores, 
sugestões de moradores e visitantes para viabilizar conservação, percepção ambiental, 
envolvimento, satisfação e conhecimentos tradicionais da população local em áreas de 
Unidades de Conservação. 

6 

Arqueologia Artigos que façam diagnóstico arqueológico. 1 
Geodiversidade Artigos que tenham como objetivo analisar se geodiversidade aparece nos documentos 

do parque. 
1 

Estudo de flora Artigos que busquem fazer inventário, monitoramento, registro, ocorrência e investigar 
distribuição de espécies da flora em Unidades de Conservação. 

1 

Importância para 
conservação 

Estudos que façam avaliação da importância da Unidade de Conservação para 
conservação ambiental e da biodiversidade. 

1 

Educação ambiental Estudos que façam análise de atividades de educação ambiental em Unidades de 
Conservação. 

2 

 
É provável que estes temas apareçam em maior medida porque o plano é uma ferramenta de gestão 

e manejo (BRASIL, 2000; ICMBio, 2018), além de ser um documento que conta com a participação pública, 

especialmente dos conselhos gestores (BRASIL, 2017; ICMBio, 2018). Assim, por se tratar de um documento 

que envolve diferentes atores sociais em sua elaboração e traz consequências diretas para o manejo e gestão 

da área protegida e de seu entorno, faz sentido que a maior parte dos estudos que citam este documento 

estejam relacionados a tópicos de governança, uso público e questões socioambientais.  

Ressalta-se que a discussão sobre inclusão social na ideia de conservação ambiental é relativamente 

recente. Segundo Mace (2014), o início da inclusão do caráter multidimensional e complexo do aspecto social 

na conservação começou apenas por volta de 2010. Com a mudança na forma de se pensar e pesquisar 

conservação ambiental, os trabalhos que incluem avaliações de efetividade de manejo (HOCKINGS et al., 

2006; IUCN et al., 2019) e boa governança (LOCKWOOD, 2010; MACURA et al., 2015), por exemplo, ainda são 

recentes e começaram a ganhar força nos últimos anos.  

O Plano de Manejo ainda é um documento no qual o uso de mapas e diagnóstico geológico é 

considerado um componente dinâmico, essencial para diagnóstico da Unidade e inclusão de dados no 

Sistema de Informações Geográfica (SIG), sendo necessário para sua elaboração um técnico de 

geoprocessamento (ICMBio, 2018). Esta característica pode fomentar estudos relacionados a geologia e 

geomorfologia ligados aos Plano de Manejo. 

Dos artigos selecionados, 12,82% se baseiam em revisões bibliográficas e análise documental. 

Adicionalmente, 7,69% deles tem como escopo do trabalho as UCs de forma generalizada, um aborda a 
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categoria Área de Proteção Ambiental (APA) (ESTEVES et al., 2014) e um diz respeito ao Parque Nacional da 

Serra da Canastra (FERREIRA, 2015).  

Estes trabalhos teóricos abarcam questões variadas, como as controvérsias relacionadas a zona de 

amortecimento (VITALLI et al., 2009), contribuições da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) para os Planos 

de Manejo (ESTEVES et al., 2014); possibilidades e limitações das UCs, discutindo, inclusive, o Plano de 

Manejo (MAGANHOTTO et al., 2014); caracterização da questão fundiária no Parque Nacional da Serra da 

Canastra (FERREIRA, 2015) e instrumentos de gestão de recursos naturais (BEZERRA et al., 2018a). 

 
Como o Plano de Manejo aparece nos artigos científicos? 
 

O Plano de Manejo serve como referência bibliográfica em 30,77% dos artigos analisados (KOESTER, 

2008; SOUZA et al., 2008; SALLUN et al., 2010; MEDEIROS et al., 2011; SILVA, 2013; MEZZOMO et al., 2014; 

BRITO, 2015; VIEIRA et al., 2017; MORAIS et al., 2018; ARAÚJO-BISSA et al., 2019, BERNARDI et al., 2020; 

GUERRERO et al., 2020). Destes, quatro tem o Plano de Manejo como objeto de estudo: analisando planos e 

componentes específicos (plano de uso público em Souza et al. (2008); conceito de geodiversidade presente 

no documento de Brito (2015)); pontos de conflito de uso e ocupação do solo entre APA e planos gestores 

(BERNARDI et al., 2020) e seu processo de elaboração (nos Parques Nacionais de Itatiaia, da Serra dos Órgãos, 

da Tijuca, da Serra da Bocaina e da Restinga de Jurubatiba, no estado do Rio de Janeiro em Medeiros et al. 

(2011)). Adicionalmente aos artigos que citam planos de manejo em suas referências, há mais um trabalho 

que analisa o processo de construção do Plano de Manejo no Parque Nacional de Superagui contrapondo 

conhecimentos tradicionais de uma comunidade caiçara aos conhecimentos científicos (RAINHO, 2014) e 

possibilidades e desafios deste documento (MAGANHOTTO et al., 2014).  

Em uma análise do contexto da citação do Plano de Manejo nos resumos dos artigos restantes, a 

maioria (35,9%) indica, em seus resumos, que espera ou tem o intuito de subsidiar ou contribuir para o Plano 

de Manejo. Destes, dois colocam que são parte da iniciativa de revisão ou elaboração do plano (BAETA et al., 

2013, ANSILAGO et al., 2018). O restante dos artigos faz críticas ao documento (carece de um planejamento 

de atividades turísticas (SILVA, 2013); precisa ser reformulado considerando diversidade regional (VIEIRA et 

al., 2017) ou que as populações tradicionais foram invisibilizadas pelo plano, segundo Guerrero et al. (2020)); 

colocam o plano como característica da área estudada, ou seja, se possui ou não este documento (KOESTER, 

2008; BEZERRA et al., 2018a; LOPES et al., 2019); citam o plano como resultado (LIMA et al., 2005; ABREU, 

2016); ou o fazem apenas nas palavras-chave (VITALLI et al., 2009; BEZERRA et al., 2018b) ou no contexto da 

metodologia (‘sob a perspectiva do plano’ em Araújo-Bissa et al. (2019) e a percepção das pessoas sobre 

regras no plano, segundo Nascimento et al. (2019)) e contextualização/justificativa ou considerações finais 

(GONDIM et al., 2011; MEZZOMO et al., 2014; FERREIRA, 2015; SOUZA et al., 2018; CAMPOS et al., 2019).  

Ao analisar a distribuição do termo ‘Plano de Manejo’ ao longo de todo o texto do artigo, apenas 

cinco estudos o citam em todas as seções do artigo (na introdução, metodologia, resultados/discussão e 

considerações finais ou conclusões). Seis não citam o termo em apenas uma etapa do texto, sendo cinco na 

metodologia e um nos resultados e discussão. Doze artigos citam o termo em duas partes do texto: cinco na 
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introdução e depois nas considerações finais; cinco na introdução e nos resultados e discussão; um nas partes 

finais do artigo (resultados, discussão e conclusão) e um na metodologia e resultados e discussão. Seis artigos 

citam o termo em apenas uma parte do artigo (4 em resultados e discussão, 1 na introdução e 1 nas 

considerações finais/conclusão). O restante dos artigos cita o termo em três momentos (dois citam na 

metodologia, resultado/discussão e nas considerações finais ou conclusões e quatro citam o termo na 

introdução, metodologia e resultados e discussão). A figura 2 mostra a distribuição do termo ‘Plano de 

Manejo’ nos artigos levantados.  

 

 
Figura 2: Distribuição da citação do termo ‘Plano de Manejo’ por partes dos artigos. 

 
Dois artigos não citam o termo ‘Plano de manejo’ em nenhum local do texto exceto pelo resumo. 

Nestes casos, o termo ’Plano de Manejo’ só aparece no texto como forma de justificar o estudo como um 

potencial suporte científico para alteração ou criação deste documento (ROCHA et al., 2009) ou citam os 

resultados como possíveis contribuições para a elaboração do Plano de Manejo (MATTOS et al., 2011). 

É esperado que o termo ‘Plano de Manejo’ apareça com maior frequência na parte de resultados e 

discussão, já que está costuma compor a maior parte dos textos. Porém, é importante avaliar a distribuição 

do termo no restante da redação. Artigos que o citam no começo, meio e fim do trabalho podem ter 

contemplado mais este documento em seu processo de pesquisa e análise, enquanto que artigos que o 

mencionam apenas na introdução ou conclusão podem citá-lo de forma superficial. De fato, todos os artigos 

que possuem plano de manejo como objeto central do estudo citam o termo em todas as etapas do texto ou 

em todas exceto uma.  

Assim, a busca realizada por este estudo revelou que são menores as investigações que têm o Plano 

de Manejo com maior ênfase na pesquisa. Apesar de a maior parte dos artigos encontrados indicarem que 

eles podem contribuir com a elaboração dos Planos de Manejo locais e discutirem sobre as fraquezas dos 

Planos vigentes nas UCs investigadas, somente 11,11% destes centram-se em discutir os Planos de Manejo 

em si, colaborando assim como as UCs em questão. Nesse sentido, verifica-se a distância entre academia e 

ações sociais (SILVA, 2017). É comum que textos acadêmicos discutam os achados científicos com questões 

relevantes socialmente, com ocorrências do momento e até que finalizem suas conclusões com palavras de 

recomendação para as diversas áreas às quais se dedicaram a estudar. No entanto, é imperioso que tais 
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ramos trabalhem conjuntamente num esforço de fazer as perguntas certas na averiguação das demandas 

dos locais e também na busca e aplicação de soluções baseadas em evidências.  

Pesquisas científicas que avaliem a qualidade, efetividade e tipos de participação dos atores locais 

na construção de um documento de gestão tão importante quanto o Plano de Manejo são essenciais para 

direcionar novas práticas e auxiliar na revisão dos Planos estudados. Além disso, a melhoria do planejamento 

a longo prazo e o envolvimento efetivo da população do entorno são diretamente relacionados a efetiva 

conservação ambiental das áreas protegidas (HOCKINGS et al., 2006; IUCN et al., 2019; LOCKWOOD, 2010; 

MACURA et al., 2015), como as Unidades de Conservação. 

 
CONCLUSÕES 
 

Nesta revisão bibliográfica focamos na principal forma de comunicação científica, o artigo de revistas 

e periódicos. Porém, esta não é a única forma que a comunicação entre cientistas pode ser realizada e, 

tampouco para comunicação com outros profissionais que trabalham na área da conservação ambiental e 

sustentabilidade. Devido ao caráter recente dos estudos vinculados a governança e gestão é possível que 

muitos trabalhos sejam realizados nos formatos de dissertações, teses e monografias, ou sejam documentos 

técnicos ou livros. Futuras revisões devem levar estes componentes em consideração para complementar os 

resultados deste levantamento. Porém, o baixo número de artigos encontrados em 20 anos de história do 

Sistema de Unidades de Conservação pode ser um indicativo da necessidade de publicação de resultados 

revisados por pares para construção do conhecimento dessas áreas, especialmente para avaliação e melhora 

do Plano Diretor enquanto ferramenta que promova e garanta manejo efetivo e gestão participativa.  

Além disso, ressalta-se que a construção do conhecimento sobre as estratégias e ferramentas de 

gestão e governança das UCs no Brasil, delineadas nos Planos de Manejo, são demandas para a própria 

revisão e aprimoramento destes documentos e sua consequente prática. Este processo também é essencial 

no âmbito da comunicação científica entre os pares, que poderão replicar, revisar e contribuir para discussão 

sobre o tema. Portanto, é necessário que o retorno à comunidade e aos gestores das Unidades de 

Conservação seja feito não apenas em escala local e como um dever histórico social das universidades, mas 

em contextos mais amplos.  

Há um esforço para diálogo e cooperação mútua entre as instituições e gestores responsáveis pela 

gestão das UCs e os pesquisadores delas. Tal esforço, no entanto, ainda aparece de maneira modesta nas 

publicações científicas, o que pode representar fragilidade na execução de ações pautadas em pesquisas e 

evidências advindas de estudos sobre a efetividade das ações com a finalidade de proteção ambiental e 

sustentabilidade.  

Tendo em vista que a ciência passa por um período de questionamento sobre sua pertinência e 

veracidade, é urgente que pesquisadores se coloquem à disposição para colaboração real e prática nos locais 

que lhes são objeto de estudo. Da mesma forma, faz-se necessário que as comunidades busquem apoio das 

universidades.  
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